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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CORPORATIVA – SECOR 
 

 
 
A SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO CORPORATIVA DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, no uso da 

competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 440/SG, de 02/06/2016, tendo em vista o 

que consta no Processo Tabularium n.º 08191.035095/2019-11, 

 

 

 

RESOLVE:  
 

 

 Conceder licença para capacitação à servidora ANA CLEIA 
FERNANDES, Técnico do MPU/Administração, matrícula 4168, no período de 17/04/2019 a 
31/05/2019 (45 dias), referente ao 4º quinquênio (23/10/2010 a 21/10/2015), para a 

realização do trabalho de conclusão do curso de especialização em "Gestão Pública", com 

carga horária total de 455 horas, ministrado pela Escola Superior do Ministério Público da 

União - ESMPU, nos termos do artigo 87 da Lei n.º 8.112/90, e da Portaria PGR n.º 42, de 25 

de junho de 2014. 

 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

 

 

 

CLAUDIA RAMOS 
Secretária de Educação Corporativa 

 
 

Minuta disponível em https://intranet.mpdft.mp.br/sistemas/java/tabularium .
Para verificar a autenticação acesse www.mpdft.mp.br/verificarDocumento. Protocolo 08191.037353/2019-95.

Assinado por CLAUDIA MARIA RAMOS - SECOR/API em 12/04/2019.

Portaria nº 101/2019, de 12/04/2019 - SECOR/API
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CORPORATIVA – SECOR 
 

 
 
A SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO CORPORATIVA DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, no uso da 

competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 440/SG, de 02/06/2016, tendo em vista o 

que consta no Processo Tabularium n.º 08191.032310/2019-13, 

 

 

 

RESOLVE:  
 

 

 Conceder licença para capacitação à servidora FERNANDA 
CAVALCANTE COSTA, Analista do MPU/Direito, matrícula 3678, no período de 

22/04/2019 a 06/05/2019 (15 dias), referente ao 1º quinquênio (21/5/2009 a 19/5/2014), para 

a realização do curso "Das políticas às ações: direitos da pessoa idosa no Brasil", com carga 

horária total de 40 horas, ministrado pela Escola Virtual de Governo - EV.G, nos termos do 

artigo 87 da Lei n.º 8.112/90 e da Portaria PGR n.º 42, de 25 de junho de 2014. 

 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

 

 

 

CLAUDIA RAMOS 
Secretária de Educação Corporativa 

 

Minuta disponível em https://intranet.mpdft.mp.br/sistemas/java/tabularium .
Para verificar a autenticação acesse www.mpdft.mp.br/verificarDocumento. Protocolo 08191.037358/2019-18.

Assinado por CLAUDIA MARIA RAMOS - SECOR/API em 12/04/2019.

Portaria nº 102/2019, de 12/04/2019 - SECOR/API
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

PGEA:

INTERESSADO:
ASSUNTO:

08191.127435/2018-40
MARCOS ANTONIO JULIAO
MIGRAÇÃO DE REGIME - BENEFÍCIO ESPECIAL

TERMO DE RECONHECIMENTO DE BENEFÍCIO ESPECIAL

RECONHEÇO o Beneficio Especial no valor de R$ 13.587,63 (treze mil,

quinhentos e oitenta e sete reais e sessenta e três centavos), em favor de MARCOS

ANTÔNIO JULIÃO, mat. 683, ocupante do cargo de PROMOTOR DE JUSTICA, nos

termos do art. 30 da Lei n° 12.618/2012, tendo em vista a migração para o Regime Próprio de

Previdência Social com os beneficios limitados ao teto do Regime Geral de Previdência

Social - RGPS, realizada em 29 de novembro de 2018.

Para cálculo do Beneficio Especial, foi considerado o tempo de contribuição

exercido junto a este Ministério Público, conforme método de cálculo disciplinado pelos §§ 2°

e 3° do art. 3° da Lei n° 12.618/2012 e orientações constantes da Portaria Conjunta STF/MPU

n°3/2018.

Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior,

bem como a inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a

revisão do Beneficio Especial.

Por fim, cabe apontar que o Beneficio Especial será atualizado conforme

dispõe o § 6° do art. 3° da Lei n° 12.618/2012 e pago pelo órgão competente da Unido, por

ocasião da concessão de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo

regime próprio de previdência da Unido, de que trata o art. 40 da Constituição Federal,

enquanto perdurar o beneficio pago por esse regime.

Dê-se ciência, registre-se e publique-se.

SBNIF AkIASTA OLIVEIRA BARRETO
Procuradora-Geral de Justiça

X:\ 2019 TaINDECISÕES \Reconhecimento Beneficio Especial \ RENATO AUGUSTO ERCOLIN.doc
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